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	RELATORA 
	:
	DESEMBARGADORA FEDERAL MONICA SIFUENTES

	APELANTE
	:
	FRANCISCO UBIRACY GOIS MARQUES

	APELANTE
	:
	RAIMUNDO NUNES AMAZONAS

	APELANTE
	:
	MARCOS ANTONIO VITOR DA SILVA

	APELANTE
	:
	JESSE VIEIRA DOS SANTOS

	ADVOGADO
	:
	AM00005474 - ANTONIO AZEVEDO DE LIRA E OUTRO(A)

	APELANTE
	:
	EDILBERTO LEONA NASCIMENTO CAVALCANTE

	DEFENSOR COM OAB
	:
	ZZ00000001 - DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO - DPU

	APELANTE
	:
	JANILTON GOMES DE ARAUJO

	APELANTE
	:
	MANOEL SILVA DE ALENCAR

	APELANTE
	:
	JOSE CAVALCANTE FILHO

	APELANTE
	:
	JOSE MARCELO DE SOUZA MAIA

	ADVOGADO
	:
	AM00005591 - EMERSON DA SILVA CASTRO

	ADVOGADO
	:
	RR00000598 - PEDRO XAVIER COELHO SOBRINHO

	APELANTE
	:
	PETRONIO SALES DE AGUIAR JUNIOR

	ADVOGADO
	:
	AM00010617 - PAULO LINDEMBECK BELCHIOR

	APELADO
	:
	JUSTICA PUBLICA

	PROCURADOR
	:
	VICTOR RICCELY LINS SANTOS


EMENTA

PENAL. PROCESSUAL PENAL. ART. 619 DO CPP. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO/CONTRADIÇÃO INEXISTENTE. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. IMPOSSIBILIDADE. PREQUESTIONAMENTO. EMBARGOS REJEITADOS.

1. Nos termos do art. 619 do Código de Processo Penal, são cabíveis embargos de declaração quando houver no julgado obscuridade, contradição ou quando for omitido algum ponto sobre o qual devia pronunciar-se o juiz ou tribunal ou, ainda, para corrigir erro material.
2. Não se verifica qualquer omissão ou contradição no julgado, não constituindo os embargos de declaração, por outro lado, instrumento jurídico próprio para o exame das razões atinentes ao inconformismo da parte, tampouco meio de revisão e rediscussão de matéria já decidida. Eventual erro de julgamento não se insere nos limites estreitos dos declaratórios.

3.
Mesmo para fins de prequestionamento, os embargos de declaração devem enquadrar-se em uma das hipóteses previstas no art. 619 do Código de Processo Penal.

4. Embargos de declaração rejeitados.
ACÓRDÃO

Decide a Terceira Turma do Tribunal Regional Federal da Primeira Região, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto da Relatora.

Brasília, 23 de março de 2022.
Desembargadora Federal MÔNICA SIFUENTES
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